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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2019
Mensagem A-nº 074/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2019.
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei complementar nº 40, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.667.
De iniciativa parlamentar, a proposição altera a  redação do artigo 9º, § 2º, da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974,  para garantir aos dependentes do policial militar falecido a percepção de benefício previdenciário cautelar, equivalente ao valor do seu último salário, no período compreendido entre a data do óbito e o deferimento da pensão por morte pela São Paulo Previdência – SPPREV, unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Militar (RPPM). 

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida.

O projeto trata de tema atinente a militares e seu regime jurídico em sentido amplo e produz regras de conteúdo administrativo conexo à gestão da Administração Pública, que se insere na iniciativa  privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado, que observa necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “f”, da Constituição Federal. 

Dessa forma, a propositura não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição do Estado).

Em abono desta asserção, destaco que, enfocando tema análogo, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade de dispositivo da Constituição fluminense, que, na falta de dependentes, facultava ao servidor a livre indicação de beneficiários da pensão, sob o fundamento de que normas dessa natureza, “situam-se, conceitualmente, no campo da típica disciplina do regime jurídico dos servidores públicos”, portanto de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo (ADI nº 240-6).

Ademais, a proposição, ao dispor que esse benefício corresponderá ao último salário do agente falecido, discrepou do disposto no artigo 26 da Lei complementar estadual nº 1.013, de 6 de julho de 2007, o qual prevê que, em regra, a pensão por morte devida aos dependentes do militar falecido será equivalente à sua última remuneração, até o limite máximo estabelecido para os beneficiários do regime geral de previdência social, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela que exceder esse limite.

Nesse ponto, a proposição institui novo benefício previdenciário de natureza cautelar, ou, sob outro enfoque, implica majoração do valor da pensão por morte – ainda que com efeitos delimitados no tempo – sem indicação da respectiva fonte de custeio, vulnerando o artigo 195, § 5º, da Constituição Federal.

Convém registrar que a São Paulo Previdência – SPPREV, ao se opor ao projeto, informou que, “costumeiramente, concede seus benefícios de pensão por morte, se solicitados com brevidade e com toda a documentação completa, dentro do prazo de até 20 (vinte) dias, para que não haja solução dos pagamentos para os dependentes do servidor falecido. Não raras vezes, estando a documentação necessária em ordem, o benefício de pensão militar é concedido no próprio mês em que ocorreu o óbito”.
Acrescentou a autarquia, que a Polícia Militar do Estado de São Paulo paga um benefício assistencial (Auxílio Funeral), no valor de até dois salários do militar, ao cônjuge ou companheiro, e na falta destes, à pessoa que provar ter sido responsável pelas despesas do óbito. 
Ademais, no que diz respeito à assistência aos dependentes do militar falecido, cabe recordar que está em vigor a Lei nº 14.984, de 12 de abril de 2013, que autoriza a contratação de seguro de vida em grupo e o pagamento de indenização por morte ou invalidez, que ocorram em serviço, no deslocamento do militar até seu local de trabalho, ou em razão da função pública, ainda que o evento danoso se dê após a passagem do militar à inatividade.
Destaco, finalmente, que, por força do disposto no § 2º, do artigo 9º, da Lei complementar nº 1.013, de 2007, o pagamento da pensão por morte retroagirá à data do óbito, quando requerida em até 60 (sessenta) dias depois deste, o que atende, ao menos em parte, o objetivo da proposição.  

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei complementar nº 40, de 2019 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Rodrigo Garcia
VICE-GOVERNADOR 

EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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